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1 – COLOCAÇÃO DOGMÁTICA DO TEMA 

1.1 Prova e verdade no processo equitativo (giusto processo) 

1.1.1 Declaração Universal dos Direitos do Homem 

1.1.2 Pacto Internacional de Direitos Civis 

1.1.3 Convenção Europeia de Direitos Humanos 

1.1.4 Convenção Americana de Direitos Humanos 

1.2 Prova e epistemologia  

1.3 As acepções do termo prova 

1.4 Direito à introdução do material probatório 

2 – CORTE IDH: CASO RICARDO CANESE VERSUS PARAGUAI 

2.1 O litígio local e suas características: o cenário 

2.2 Questões convencionais paralelas 

2.3 Especificamente quanto ao direito à prova 

2.3.1 A controvérsia 
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2.3.2 A legislação penal aplicável 

2.3.3 A conclusão da Justiça Nacional 

2.3.4 O julgamento da Corte Interamericana 

3 – CORTE IDH: CASO ZEGARRA MARIN VERSUS PERU 

3.1 Fatos relevantes do caso 

3.2 Controvérsia 

3.3 Questão preliminar: quarta instância 

3.4 Análise jurídica da Corte sobre questões probatórias 

3.4.1 Admissibilidade de provas perante a CIDH 

3.4.2 Alcance do princípio da presunção de inocência e o standard de 

prova “para além de dúvida razoável” 

3.4.3 Valor probatório das declarações do corréu  

3.4.4 A inversão do ônus probatório no processo penal 

3.4.5 Motivação das decisões e o direito fundamental à valoração 

racional das provas 

4 – CORTE IDH: CASO LÓPEZ MENDOZA VERSUS VENEZUELA 

4.1 Contexto sociopolítico 

4.2 Fatos relevantes do caso 

4.3 Análise jurídica da Corte sobre questões probatórias 

4.3.1 Observância das garantias judiciais no processo administrativo 

sancionador 

4.3.2 Direito de produzir provas nos procedimentos sancionadores 

4.3.3 Dimensão probatória da presunção de inocência 

4.3.4 Desnecessidade de nova dilação probatória para a imposição de 

sanções 

4.3.5 Dimensão probatória do dever de fundamentação das decisões 

5 – QUESTÕES PARA PROBLEMATIZAÇÃO 

5.1 Há posição uniforme nas Cortes de Direitos Humanos quanto ao tema? 

5.2 As limitações da legislação local ao direito à prova são compatíveis com 

as Convenções Internacionais (v.g. art. 190-bis Codice Procedura Penale 

e art. 440, §1º, CPP)? 
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5.3 As Cortes de Direitos Humanos podem alterar o julgamento nacional a 

partir de uma nova valoração das provas? 

5.4 A valoração das provas pela jurisdição local pode, por si só, repercutir em 

violação à garantia do processo equitativo? 

5.5 A Corte Interamericana pode definir um standard probatório para o 

processo penal?  

5.6 O procedimento administrativo sancionador deve observar, rigorosamente, 

todas as limitações probatórias do processo penal? 
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